
1 

         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, com a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

 

 

ANO: 2018 / EDIÇÃO Nº 805                                 Jardim Alegre,  Segunda-Feira,  05 de Novembro de 2018 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 087/2018 - PMJA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 
PROCESSO ADM. Nº 129/2018 

VALIDADE: 02 (DOIS) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE 
E AS EMPRESAS ABAIXO RELACIONADAS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS E O CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, PARA O PERÍODO DE 02 MESES, 
SENDO PRODUTOS PARA COMPLEMENTAR E FINALIZAR O ANO LETIVO DE 2018. 

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim 
Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Furlan, portador da Cédula de Identidade, R.G. 

nº 3.468.417-0-SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliado nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de 
outro lado, a empresa:  
 
MERCEJAL, MERCEARIA CENTRAL DE JARDIM ALEGRE LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº 77.649.309/0001-31, com sede na Avenida Paraná, nº 636, centro, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, neste ato 
representada pelo Senhor Marcio Crepaldi Bovo, portador da Cédula de Identidade, RG nº 5.733.213-1 SSP PR e inscrito no 

CPF/MF nº 810.140.159-87, residente e domiciliado a Avenida Paraná nº 917, centro, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 
86.860-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 
LOTE 1 

Item Descrição Marca Unid Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 Maçã gala selecionada - Tipo comum com 70% 
de maturação Sem danificações físicas, casca 
integra. Com cor, sabor e aroma característicos 
da espécie. Isenta de substâncias terrosas, 
sujidades, parasitas, larvas, resíduos de 
defensivos agrícolas, odor e sabor estranho 

Roça Kg 300 R$ 4,95 R$ 1.485,00 

2 Melancia selecionada, frescas de ótima 
qualidade, compacta, firme de coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típico da espécie, 
em perfeito estado de desenvolvimento. Com 
70% de maturação. Não serão permitidos danos 
que lhe alterem a conformação e aparência. 
Isento de: sujidade, insetos parasitas, larvas, 
rachaduras, cortes e perfurações. Peso e 
tamanho padrão 

Roça Kg 700 R$ 1,15 R$ 805,00 

3 Canjiquinha amarela – canjiquinha de milho 
amarela, pacote de 500g, na embalagem deverá 
constar data da fabricação data de validade e 
número do lote do produto. Validade mínima de 
6 meses na data da entrega. 

Sinha Pct 200 R$ 1,53 R$ 306,00 

4 Cebolinha - Pct 200gr - Frescas de ótima 
qualidade, compacta, firme de coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típico da espécie, 
em perfeito estado de desenvolvimento. Não 
serão permitidos danos que lhe alterem a 

Roça Pct 275 R$ 1,15 R$ 316,25 
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conformação e aparência. Isento de: sujidade, 
insetos parasitas, larvas, rachaduras, cortes e 
perfurações. Peso e tamanho padrão. 

5 Batata – Tipo inglesa “batatinha”, frescas de 
ótima qualidade, compacta, firme de coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típico da espécie, 
em perfeito estado de desenvolvimento. Não 
serão permitidos danos que lhe alterem a 
conformação e aparência. Isento de: sujidade, 
insetos, parasitas, larvas, rachaduras, cortes e 
perfurações. Peso e tamanho padrão 

Roça Kg 75 R$ 1,63 R$ 122,25 

6 Coxa e sobre coxa de frango em 4 partes 
cortadas sem pele, pct 1 kg 

Granjeiro Kg 100 R$ 5,69 R$ 569,00 

7 Mamão formosa selecionado - Tipo formosa 
com 70% de maturação. Sem danificações 
físicas, casca integra. Com cor, sabor e aroma 
característicos da espécie. Isenta de 
substâncias terrosas, sujidades, parasitas, 
larvas, resíduos de defensivos agrícolas, odor e 
sabor estranho. Peso e tamanho padrão 

Roça Kg 300 R$ 3,31 R$ 993,00 

8 Ovos selecionados, dúzia, limpos e de boa 
qualidade; não serão permitidos manchas, 
rachaduras ou defeitos na casca. Validade: 
mínima de 12 dias. Registro no Ministério da 
Agricultura e inspecionado pelo S.I.F., CNPJ e 
nome do produtor. 

Santa 
Luzia 

Kg 400 R$ 4,05 R$ 1.620,00 

9 Filé de peito de frango sem osso e sem pele. 
Congelado. Não deverá apresentar superfície 
úmida, pegajosa, exsudado líquido, partes 
flácidas ou consistência anormal.  
Não serão aceitas carnes em processo de 
descongelamento. Embalagem secundária de 
caixa de papelão, fechada. Sempre que 
solicitado ao fornecedor apresentar: documento 
contendo o nome, a marca, peso líquido, 
carimbo do sif do estabelecimento, lote e 
validade. 

Granjeiro Kg 100 R$ 9,99 R$ 999,00 

10 Extrato de tomate.  Embalagem integra de 340g, 
na embalagem deverá constar data da 
fabricação data de validade e número do lote do 
produto. O extrato de tomate deve ser 
preparado com frutos maduros, escolhidos, 
sãos, sem pele e sementes. É tolerada a adição 
de 1% de açúcar e de 5% de cloreto de sódio. O 
produto deve estar isento de fermentações e 
não indicar processamento defeituoso. Validade 
mínima de 3 meses na data da entrega. 
(Descartar marcas já denunciadas por 
contaminação de pelos de roedores) 

Quero Un 200 R$ 3,49 R$ 698,00 

11 Repolho selecionado - Aparência fresca e sã, 
colhidas ao atingir o grau de evolução completo 
e perfeito estado de desenvolvimento. Isento de 
danos e defeitos de natureza física ou 
mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas e 
larvas e defensivos agrícolas. 

Roça Kg 250 R$ 0,83 R$ 207,50 

12 Achocolatado em pó – alimento achocolatadao 
em pó, pacote de 400g, enriquecido com 9 
vitaminas, sendo obtido de matérias primas sãs 

Canção Pct 100 R$ 3,27 R$ 327,00 
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e limpas, isentas de matérias terrosas, 
parasitas. Cascas de sementes de cacau e 
outros detritos vegetais. Aspecto homogêneo; 
cor, cheiro e sabor característico.  Constituído 
de cacau, extrato de malte, açúcar, soro de leite 
em pó, leite desnatado em pó, vitaminas, 
estabilizante lecitina e soja e aromatizantes. 
Produto de boa qualidade. 

13 Banana - Tipo nanica com 70% de maturação, 
sem danificações físicas, casca integra. Isenta 
de substâncias terrosas, sujidades, parasitas, 
larvas, resíduos de defensivos agrícolas, odor e 
sabor estranho. Peso por unidade padrão 

Roça Kg 750 R$ 2,00 R$ 1.500,00 

14 Amido de milho, 100% puro de excelente 
qualidade, pó branco, fino e de fácil 
escoamento, não devendo estar empedrado e 
isento de sujidades. Embalagem intacta de 1kg, 
na embalagem deverá constar data da 
fabricação data de validade e número do lote do 
produto. Validade mínima de 6 meses na data 
da entrega. 

Jandaia Pct 250 R$ 4,29 R$ 1.072,50 

16 Alface - Pct 350gr - Aparência fresca e sã, 
colhidas ao atingir o grau de evolução completo 
e perfeito estado de desenvolvimento. Isento de 
danos e defeitos de natureza física ou 
mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas e 
larvas e defensivos agrícolas. 

Roça Pct 120 R$ 0,98 R$ 117,60 

17 Cebola selecionada - Aparência fresca e sã, 
colhidas ao atingir o grau de evolução completo 
e perfeito estado de desenvolvimento. Isento de 
danos e defeitos de natureza física ou 
mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas e 
larvas e defensivos agrícolas. Peso e tamanho 
padrão 

Roça Kg 100 R$ 1,30 R$ 130,00 

18 Couve manteiga - Pct 350gr - Aparência fresca 
e sã, colhidas ao atingir o grau de evolução 
completo e perfeito estado de desenvolvimento. 
Isento de danos e defeitos de natureza física ou 
mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas e 
larvas e defensivos agrícolas. 

Roça Pct 400 R$ 1,49 R$ 596,00 

19 Carne suína em cubos, pernil de boa qualidade, 
limpo e sem gorduras ou similares, sem osso, 
congelado. Embalado com embalagens 
transparentes de 1 kg. 
Não serão aceitas carnes em processo de 
descongelamento. Embalagem secundária de 
caixa de papelão, fechada. Sempre que 
solicitado ao fornecedor apresentar: documento 
contendo o nome, a marca, peso líquido, 
carimbo do sif do estabelecimento, lote e 
validade. 
 

Frigodasko Kg 400 R$ 8,44 R$ 3.376,00 

20 Goiaba vermelha selecionada, com 70% de 
maturação. Sem danificações físicas, casca 
integra. Isenta de substâncias terrosas, 
sujidades, parasitas, larvas, resíduos de 
defensivos agrícolas, odor e sabor estranho. 

Roça Kg 1300 R$ 3,45 R$ 4.485,00 

21 Fubá de milho, pacote de 1kg,  Enriquecido com Ci Alho Pct 250 R$ 2,15 R$ 537,50 
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ferro e ácido fólico, rico em fibras e vitaminas B6 
e E, e fonte de vitamina B1. Não transgênico.  
Na embalagem deverá constar data da 
fabricação data de validade e número do lote do 
produto. Validade mínima de 6 meses na data 
da entrega. 

VALOR TOTAL R$ 20.262,60 (vinte mil, duzentos e sessenta e dois reais e sessenta centavos) 

 
doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com as alterações posteriores e Decreto 7.892/2013, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de Gêneros Alimentícios, para atender as Escolas 
Municipais e o Centro Municipal de Educação Infantil do Município de Jardim Alegre, para o período de 02 meses, sendo 
produtos para complementar e finalizar o ano letivo de 2018, de conformidade com as especificações previstas no Anexo I e 

propostas apresentadas na licitação Pregão Presencial nº 087/2018 e Processo Administrativo nº 129/2018, que integram este 
instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 02 (dois) meses, a partir da data de sua assinatura podendo ser 

prorrogada mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA 
 
 A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA e efetuada no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
data de recebimento da Nota de Autorização da Despesa (NAD) expedida pela Divisão de Compras, via FAX, Email ou telefone, 

entregue na Rua Castelo Branco, nº 355, conforme cronograma fornecido pela Secretaria Municipal de Educação, acompanhado da 
Nota Fiscal, diretamente a COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS. 

 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 

 
A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização de Despesa no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da notificação enviada pelo Departamento de compras do Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo 
deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

 

5.1 - Os produtos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES do 
Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota de Autorização da Despesa expedida pela Divisão de Compras, os quais 
deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Educação, Rua Castelo Branco, nº 355, mais especificamente à 
comissão de recebimento de mercadorias da Educação durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

5.2 - Os produtos, por ocasião da entrega, deverão ter prazo de validade superior a 120 (cento e vinte) dias, exceto os 

perecíveis. 

 

5.3 - A qualidade dos produtos, objeto desta licitação, deverá obedecer, respectivamente, às normas técnicas e 
controle de qualidade e, atender, estritamente, as descrições dos itens constantes no Anexo I. 

 

5.4 - A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de acordo com este 
Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002. 
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5.5 - As licitantes interessadas em participar deste certame, deverão seguir a descrição abaixo. 

5.5.1 - PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO. 

 

a) As entregas dos produtos deverão ser efetuadas na COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE 
MERCADORIAS DA EDUCAÇÃO, no endereço Rua Castelo Branco, nº 355, Centro, neste 
município, das 07h30min até às 08h30min, presando pela qualidade dos produtos, sendo que o 
limite de recebimento até as 08h30min para as merendeiras terem tempo hábil para o preparo das 
refeições com os produtos frescos. 

b) Será fornecido a empresa um Cronograma de Fornecimento expedido pela Secretaria Municipal 
de Educação, podendo ser prorrogado desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse 
e conveniência públicos. 

c) As entregas de Carnes deverão ocorrer nos dias de segunda, quarta e sexta, no local e horário 
estabelecido no item a). 

d) As entregas de hortifrutigranjeiros deverão ocorrer nos dias de terça e sexta, no local e horário 
estabelecido no item a). 

e) Os legumes e carnes deverão ser acondicionados em caixas plásticas tipo monobloco vazada, 
com capacidade para 20 kg e que serão retornáveis após as entregas, devidamente higienizados, 
separados por tipos, quantidades e identificadas por unidades escolares, conforme descrito no 
Cronograma. Não serão aceitas entregas em caixas de papelão ou madeira. 

f) As carnes deverão ser transportadas em veículos climatizados até o momento da entrega. 
g) Os ovos deverão estar acondicionados em embalagem de papelão e acabamento em plástico, 

reembalados em caixas de papelão, de acordo com a legislação vigente, com data de validade e 
identificação do produtor. 

h) No ato da entrega na COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS caso os produtos 
(ovos, legumes, verduras, carnes e afins) sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, 
devendo haver reposição, pela própria empresa em 24 horas. 

i) O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização de todos os produtos no ato da entrega, reservando-se 
à Secretaria Municipal de Educação o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre 
os mesmos em condições satisfatórias. 

j) A licitante vencedora deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e o cronograma de entrega, salvo 
em caso de alterações solicitadas pelo Órgão Gestor, que deverão ser comunicadas num prazo 
não inferior a 48 (quarenta e oito) horas. 

k) As entregas poderão, eventualmente, ser suspensas ou alteradas, a critério do Órgão Gestor. 
l) Para todos os produtos, considerar que o peso e a unidade são pré-requisitos para o recebimento. 
m) O transporte e a descarga dos materiais correrão por conta das firmas vencedoras, sem qualquer 

custo adicional solicitado posteriormente. 
n) As empresas estarão sendo, constantemente, avaliadas quanto á, qualidade dos produtos 

entregues e dos serviços prestados. Caso os mesmos não atendam às exigências estabelecidas, 
as licitantes sujeitar-se-ão às penalidades, conforme faculta o artigo 87, da Lei 8.666/93. 

o) As marcas dos produtos arrematados, não poderão ser substituídas no decorrer do contrato, sem 
a solicitação prévia da contratante e autorização desta prefeitura, mesmo que sejam por produtos 
de qualidades equivalentes. 

p) O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização de todos os produtos no ato da entrega, reservando-se 
à Prefeitura Municipal de Jardim Alegre o direito de não proceder ao recebimento, caso não 
encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

q) As entregas poderão, eventualmente, ser suspensas ou alteradas, a critério do Órgão Gestor. 
r) Para todos os produtos, considerar que o peso e a unidade são pré-requisitos para o recebimento. 
s) O transporte e a descarga dos materiais ocorrerão por conta das empresas vencedoras, sem 

qualquer custo adicional solicitado posteriormente. Para os produtos não perecíveis, fica 
determinado que: 
s.1) o prazo mínimo para o envio do cronograma de entrega pelo Órgão Gestor ao licitante 
vencedor será de 02(dois) dias antes do início das entregas; 
s.2) o prazo máximo para o licitante vencedor efetuar as entregas no local determinado será de 
24(vinte e quatro) horas, após o recebimento do cronograma de entregas. 

t) A Secretaria Municipal de Educação poderá solicitar a qualquer momento, laudo em laboratório 
oficial, para análise físico-química, microbiológica, microscópica (histológica) e vitaminas, devendo 
a empresa fornecedora arcar com os custos. 
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u) No caso do produto e/ou embalagem apresentarem alterações em suas características, estando 
dentro do prazo de validade, a contratada estará obrigada a substituí-los, devendo retirar no local 
onde se encontram, não gerando qualquer ônus para o contratante, no prazo em que a Secretaria 
Municipal de Educação estabelecer. 

v) No caso de dúvidas em relação a qualidade do produto, será retirada uma amostra do lote 
entregue para análises, sendo os custos laboratoriais por conta da empresa ganhadora. 

w) Durante a validade do contrato, poderemos requerer, a qualquer momento, análise do produto, a 
custa do fornecedor. 

 
 5.6 - O objeto da presente licitação será recebido: 

 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, 

sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter 
definitivo; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados no recebimento, o objeto locado com especificações diferentes das constantes no 
ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 5.3 abaixo. 

 
5.7 - Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual se consignará 

as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 
 

5.8 - Transporte e Carregadores: Veículo de transporte em carroceria fechada, com Certificado de Vistoria concedido pela 
Autoridade Sanitária (devendo obedecer aos parâmetros indicados na Portaria nº 06/CVS de 10/03/99). É obrigatória a presença de 
no mínimo, um ajudante de motorista para descarga dos produtos e os funcionários apresentarem-se uniformizados e com 
identificação. 

 
5.9 - Rotulagem: O produto deverá ser rotulado de acordo com as  Resoluções  RDC  359/03 e RDC 360/03 das 

ANVISA/MS. Nos rótulos das embalagens (primárias e secundárias), deverão constar, de forma clara e indelével, as seguintes 
informações: 

 
5.9.1 - Embalagem Primária: Identificação do produto, inclusive a marca; nome e endereço do fabricante; 
data de fabricação; data de validade ou prazo máximo para consumo; peso líquido; instruções de uso e 
componentes do produto; condições de armazenamento, instruções de conservação e consumo; número 
do lote; número do registro do produto no órgão competente; 
 
5.9.2 - Embalagem Secundária: identificação do produto, inclusive a marca; nome e endereço do 
fabricante; data de fabricação; data de validade ou prazo máximo para consumo; peso líquido; condições 
de armazenamento, inclusive empilhamento máximo; instruções de conservação e consumo; número do 
lote; número de registro do produto no órgão competente; 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 

 
6.1 - Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de Preços e serão 

fixos e reajustáveis.  
 

6.2 - O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta para pagamento na forma 
prevista no Edital. 
 

6.3 - Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer 
ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
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 7.1 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e passíveis de recomposição, 
desde que comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
 
 7.2 - Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a atualização 
dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Jardim Alegre, instruído com documentos que comprovem a 
procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e 
posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 
 
 7.3 - Mesmo comprovada as ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
 
 7.4 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o novo preço 
máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de Jardim Alegre para a alteração, 
por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município de Jardim Alegre. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Jardim Alegre), desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto 
7.892/2013, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram do certame, 
independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
 9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado até 15 (quinze) dias, após a entrega do objeto e mediante 

apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade 
relativa à Fazenda Federal e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais. 
 

9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão geradores de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos contratados; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de notas para 
conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência da presente ata, 
bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este instrumento; 

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de 
qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
g) Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais; 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo seu 

transporte, até o local determinado para a sua entrega; 
i) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2018 que deu origem ao 
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presente instrumento; 
j) Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as informações relativas ao fornecimento do objeto; 
 

II – Do Contratante: 

  
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços; 
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos 

determinados; 
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos nesta Ata 

e na Nota de Autorização de Despesa; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 
contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 
da Lei Federal n.º 8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da contratação 
em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de Registro de 
Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

12.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) O descumprimento de quaisquer condições de Habilitação do processo licitatório e de quaisquer obrigações 
previstas no contrato ou ata de registro de preços  

b) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima quinta. 
c) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de 

caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado. 
d) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
e) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata. 
f) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
g) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 

13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de Registro de 
Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do edital, caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará 
sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções 
cabíveis e previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

 
13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante 

vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa de mora de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) 

até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos 
produtos. 

 
13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada 

as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, além de multa de até 20% (dez por cento) sobre o valor 
total do contrato ou da ata. 

 
13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os pagamentos 

futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 15.1 poderá ser executada judicialmente. 
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13.5 –O pagamento não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha a acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 14.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.  

 14.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

  
14.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

  
14.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da Comarca de 
Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que os 
preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de 
Registro de Preços. 

 
16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro 

de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 

16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa em contrário 

e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
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16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da Nota de 
Autorização de Despesa pela Divisão de Compras. 

 
16.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 

normas contidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto 7.892/2013. 
 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para 
todos os fins e efeitos de direito. 
 

 
Jardim Alegre-PR, 05 de novembro de 2018. 

 
 
  _____________________________                                 _______________________________ 
          José Roberto Furlan                                                   MERCEJAL, MERCEARIA CENTRAL  
            DE JARDIM ALEGRE LTDA – ME 
        Marcio Crepaldi Bovo 

             Prefeito Municipal                                                                        Contratante 
                 Contratada 
 
 
                                           
Testemunhas:                        
 
 
 

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 Higor Kurtz  
CPF: 072.034.289-90 
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